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DA SÍNTESE DO PROJETO BÁSICO 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2018 

 

A 

OBJETO 

Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para cessão de uso de software compreendendo 

a prestação de serviços técnicos especializados na: 

1. Sistematização digital, implantação, indexação, consolidação, compilação, versionamento, 

publicação e gerenciamento on-line da legislação (Lei Orgânica, Leis Ordinárias, Leis 

Complementares, Decretos e Portarias) do Município de Dona Emma, em conformidade com 

a Lei Complementar Federal nº 95/1998, utilizando sistema disponibilizado pela empresa 

contratada, incluso a cessão de uso de software, propiciando legalidade, publicidade, 

economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelas autoridades públicas e 

pela população; e 

2. Acesso exclusivo a Banco de Dados compreendendo a legislação de Municípios e Estados 

Brasileiros, possibilitando a pesquisa em tempo real por quaisquer temas/assuntos, em um 

único ambiente de consulta. 

B 

VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

CONTRATO. A eventual prorrogação será admitida nas condições estabelecidas no inciso VI do art. 57 

da Lei 8.666/93.  

C 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 

E 
LOCAL DE EXECUÇÃO 

Nas dependências da Contratada. 

G 
UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
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PROJETO BÁSICO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 11/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2018 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para cessão de uso de software 

compreendendo a prestação de serviços técnicos especializados na: 

 
I – Sistematização digital, implantação, indexação, consolidação, compilação, versionamento, publicação e 

gerenciamento on-line da legislação (Lei Orgânica, Leis Ordinárias, Leis Complementares, Decretos e 

Portarias) do Município de Dona Emma, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 95/1998, 
utilizando sistema disponibilizado pela empresa contratada, incluso a cessão de uso de software, propiciando 

legalidade, publicidade, economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelas autoridades 

públicas e pela população; e 
 

II - Acesso exclusivo a Banco de Dados compreendendo a legislação de Municípios e Estados Brasileiros, 

possibilitando a pesquisa em tempo real por quaisquer temas/assuntos, em um único ambiente de consulta. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de uma norma 

legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na 
municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição de 

uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em 

vista a duplicidade da mesma. 
Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação das normas 

já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao 

longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais simples, além de 
grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra consolidado e compilado 

em um único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta 

diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da 

legislação e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do governante. 
Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida 

como Lei de Acesso a Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa 

Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, onde estes devem 
ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com observância da 

publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, 

principalmente das normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis 

independentemente de solicitações por quem quer que seja. 
 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, outro 

obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de novas legislações 
para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio de legislar sobre 

determinado tema por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas 

leis que poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador 
público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, 
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neste caso, referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que as 

utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da Administração Pública não existem 

ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais 
ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes em outros 

municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior 

número possível de informação em um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais 
confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, 

podendo utilizar-se como referência. 

 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta legislativa, 
é de extrema importância que esta Municipalidade possua um sistema para o gerenciamento e consolidação da 

sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e 

Estados), de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do 
servidor público, e também do cidadão. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (DISPENSA DE LICITAÇÃO – ART. 24, 8.666/93) 

3.1. O Município de Dona Emma formaliza a presente justificativa de Dispensa de Licitação, com base no 

dispositivo da legislação que permite tal contratação por meio de dispensa, conforme artigo 24, inciso II da 

Lei nº 8.666/93, considerando que a empresa a ser contratada possui excelência e capacidade técnica para 
prestação do serviço ora contratado. 

Art. 24 É dispensável a licitação: 

[...] 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea 

“a”, do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não 

se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998); 

 

3.2. O Município, ad argumentandum tantum, preocupado em realizar aquisição observando as regras da 

legislação vigente, tende e deve ser célere no que tange alcançar objetivos com a brevidade possível. 
Prevalecerá sempre o princípio de que a aquisição deve ser preponderante ao interesse público, visando sempre 

preço e qualidade, além, de prerrogativas que possam ser relevantes como ferramentas de gestão. 

 
Há, no entanto, situações em que a busca de participação da iniciativa privada para com a área pública torna 

fato complicador, uma vez que nem sempre as empresas têm interesses em “perder tempo” para apenas propor 

preço, sem a certeza de que venha efetivamente realizar a contratação. Por outro lado, o Poder Público, não 
pode ficar à mercê de aguardar indefinidamente o tempo de resposta. 

 

Além disso, os valores de mercado praticado pela LIZ Serviços Online, em todo o território nacional apontam 

parâmetros que mostram a tênue relação custo benefício de forma uniforme, e, mesmo porque trata-se de valor 
aquém daquele prescrito pela Lei de Licitações para feitura de processo licitatório. 

Cabe, também, salientar que as ferramentas oferecidas pela ofertante não tem parametrização no mercado 

nacional, e, é de fato o que necessita a administração pública para efetivamente dominar as informações do 
direito público municipal. 

 

Por derradeiro, e, para que se tenha a sustentação devida para a decisão de adquirir o produto de gerenciamento 

das leis do Município da LIZ Serviços Online, apontamos e ilustramos com imagem o item 5 do Manual de 

Compras Diretas do Tribunal de Contas da União, para que sirva de exemplo, em razão das dificuldades 

encontradas para processar e encontrar algo similar no mercado: 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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 Informação extraída do Manual de Compras Diretas do Tribunal de Contas da União: 

http://portal.tcu.gov.br/comunidades/licitacoes-e-contratos-do-tcu/licitacoes/manuais-e-orientacoes/ 

 
Vejamos, ainda, orientação do próprio Tribunal de Contas da União: 
 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das 

razões expostas pelo Relator em, (...) 9.1. com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, 

conhecer do Pedido de Reexame interposto pelo Banco do Brasil para, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial, alterando os subitens 9.3.1.2, 9.3.1.3. e 9.3.1.4 do Acórdão 3.219/2010-Plenário, que passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

“9.3.1.2. o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, situação essa a 
ser comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada da documentação pertinente nos 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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respectivos processos de dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas do 

ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração 

Pública ou justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações, bem 

como fazendo constar do respectivo processo a documentação comprobatória pertinente aos 

levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado;” (BRASIL. Tribunal de Contas da 

União. ACÓRDÃO Nº 522/2014 – TCU – Plenário. Processo nº TC-007.049/2004-6. Relator: Ministro 
Benjamin Zymler.) - grifo nosso. 

 

Se a Corte Suprema de Contas do país adota tal medida, há que admitir idêntico procedimento pelo ente menor 

da federação, a fim de que não se postergue ainda mais o processo de aquisição de tais serviços ou se impeça 
a contratação em razão de não se obter o mínimo de 03 (três) orçamentos, e, principalmente porque se trata do 

melhor em qualidade por preço absolutamente comprovado pelo uso de centenas de municípios com valores 

similares. 
 

3.3. Corroborando com as prerrogativas praticadas pelo Tribunal de Contas da União, temos ainda a Instrução 

Normativa nº 03/17 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual altera a IN nº 05/141. 
Essas normativas dispõem sobre procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisas de 

preços na aquisição de bens e contratações de serviços em geral, conforme podemos constatar em seu Art. 

2º: 

 
Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 

II – Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

III – Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou 

IV – Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 
180 (cento e oitenta) dias. 

 

Há de se salientar que a norma estabelece também em seu Art. 2º, § 1º, que os parâmetros previstos nos incisos 
do respectivo artigo podem ser utilizados de forma combinada OU não, dando preferência pelo uso do Painel 

de Preços e pelas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos: 

 
Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

[...] 

§ 1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de forma combinada ou 

não, devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II e demonstrado no processo 
administrativo a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência. 

 

A fim de certificar e demonstrar a utilização de tais prerrogativas em seus procedimentos administrativos 
referentes a licitações públicas no âmbito da Administração Pública Federal, o Ministério de Planejamento, 

através do seu portal de Compras Governamentais, dispõe de “Cadernos de Logísticas” os quais orientam sobre 

as leis e regulamentos pertinentes ao tema. Dentre eles está o Caderno de Logística de Pesquisa de Preço, que 
pode ser consultado através do seguinte endereço eletrônico: 

 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/2.Caderno-de-
Logistica_Pesquisa-de-Precos-2017.pdf 

 

                                                
1 Disponível em https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-
normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/2.Caderno-de-Logistica_Pesquisa-de-Precos-2017.pdf
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3.4. Diante do exposto, ad cautelam justificamos a aquisição, via dispensa de licitação, do serviço de 

gerenciamento da legislação municipal, comprovados os valores através de Contratos (anexados a este 

processo) pactuados por outros Municípios Brasileiros que já utilizam tal sistema e cujos procedimentos 
foram identicamente baseados na necessidade, qualidade e preço, buscando a melhoria da informação para o 

cidadão, e, via de consequência, ao corpo técnico da Administração Pública. 

4. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS BENEFÍCIOS ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado de Santa Catarina e 

também em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS MUNICIPAIS 

(leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA – que presta a cessão de uso de 
software compreendendo serviços técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consolidação, 

compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, 

Leis Ordinárias e Decretos) de Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando 

avançada tecnologia de hardware e software em um sistema que propicia legalidade, publicidade, economia e 
praticidade no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores públicos e pela população.2 

 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a plataforma apresenta uma série de 
funcionalidades fundamentais, conforme consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na ementa, texto ou número 

do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, revogadas, revogadas tacitamente, vigência esgotada, 

inconstitucionais e repristinadas; 

II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por meio de qualquer 

computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo mobile para sistema Android e iOS – 

LeisMunicipais, o que facilita o uso das informações dos Atos Oficias, acessíveis em qualquer ponto 

onde haja conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por indexação, (lincagem 

dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando também a consolidação por dentro do texto, 

indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como quais foram por ela revogadas, 

mantendo o histórico das informações revogadas/alteradas; - A compilação do Ato, onde somente os 

artigos e informações que estão vigentes são apresentados; - E o versionamento dos Atos consolidados 

e compilados, permitindo identificar o texto atualizado em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do órgão público 

terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da respectiva conta cadastrada no 

LeisMunicipais com o e-mail institucional do órgão público: 

 Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco de dados com mais 

de 3 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível pesquisar em Normas Municipais e 

                                                
2 Disponível em: https://leismunicipais.com.br/institucional 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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Estaduais;  

 Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento que novos Atos 

são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 

 Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que deseja acompanhar, a 

partir de termos específicos; 

 Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis mais 

interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema permite com que a 

busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas Estaduais – do seu respectivo Estado – com os 

termos/palavras utilizados em sua pesquisa, em um único ambiente de consulta. Além disso, os Atos 

Municipais que mencionam Normas Estaduais possuem hiperlinks para acesso imediato ao respectivo 

Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos administrados 24 horas 

por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, bastando para tanto apenas conectar-se à internet, 

via computador, tablet ou smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na internet evita 

que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para requerer cópias dos diplomas legais ou 

solicitar informações, demandando tempo dos funcionários à procura de documentos em arquivos 

físicos e custos de equipamento e material utilizados, nem sempre cobrados sob a forma de tarifa de 

expediente. 

Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em diversos municípios 

brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 

 
Em anexo a este processo, remetem-se as seguintes documentações enviadas pelo SITE LEIS 

MUNICIPAIS – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE:  

 

I. Apresentação de Proposta;  

II. Minuta Contratual;  

III. Certidões Negativas; 

IV. Atestados de Capacidade Técnica; e 

V. Contratos/Aditivos de prestação de serviço celebrados com outros entes Municipais. 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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5. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

5.1. Cessão de uso de software compreendendo: 

5.2. Implantação e publicação on-line do compêndio – 3.000 Normas – dos Atos Oficiais de efeito externo 

(Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos e Portarias), em arquivos no formato de 

texto editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 

CONTRATADA; 

5.3. Realizar a Integração no sistema de aproximadamente 3000 (três mil) diplomas legais, a seguir descritos: 

5.4. Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I. Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os Atos 

vinculados à norma consultada; 

II. Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias atuais; 

III. Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV. Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada norma 

alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores. 

5.5. Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal 

disponibilizada no site do Planalto. Vide exemplo: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

5.6. A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de legislação de todos 

os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato com a empresa, durante a vigência 

contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados acima. 

5.7. O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link direcionado ao 

website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço 

eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/donaemma  

5.8. A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 

Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

5.9. A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos pela Técnica 

Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 4.176/2002); 

5.10. A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

5.11. A Contratada deverá consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de alterações 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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(versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer 

data, sem as modificações posteriores)3; 

5.12. A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, relatórios 

contendo informações sobre: 

a. Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b. Leis que necessitam de regulamentações; e 

c. Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

5.13. A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas por: 

período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e ainda, pelo status da Norma: 

em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; inconstitucionais e repristinadas; E ainda, 

os termos pesquisados deverão localizar as leis estaduais do respectivo Estado; 

5.14. Dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, permitindo a publicação de Normas, bem 

como emissão de relatórios: normas faltantes; normas mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; 

número de Atos publicados em cada exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

5.15. A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o corpo técnico 

da Contratante: Pesquisa Nacional, Leis à Sociedade, Seguir Município e Seguir Termo; 

5.16. A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao conteúdo da 

respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

5.17. A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à 

legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 A CONTRATANTE deverá: 

6.1.1 Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, 

o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, 

bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 

6.1.2 Encaminhar toda a legislação existente até o ano de 2018, em arquivos digitais nos formatos de texto 

editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). 

                                                
3 Disponível em www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
file:///C:/Users/Cliente/Google%20Drive/Consultores/-%20Materiais%20de%20Envio/04.%20Dispensa%20Licitação%20-%20Contratos_Pareceres_Justificativas/1.%20Justificativa%20e%20Projeto%20Básico%20-%20Dispensa%20Licitação/www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis
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6.1.3 Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual, 

em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item acima. 

6.1.4 Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão dos arquivos, 

observando o limite máximo de 20MB por e-mail encaminhado, por razões de ordem técnica. 

6.1.5 Dados superiores ao estabelecido neste item serão encaminhados de acordo com as instruções dadas 

pela equipe técnica da CONTRATADA à CONTRATANTE. 

6.1.6 Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da 

seguinte URL de direcionamento: https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/donaemma  

5.2 A CONTRATADA deverá: 

6.2.1 Publicar a legislação existente até o ano de 2018 dentro do prazo estabelecido na Etapa 02 do 

Cronograma de Execução anexado ao contrato. 

6.2.2 Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 

(um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no 

item 6.1.3. 

6.2.3 Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 

A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal, conforme arquivos 

encaminhados pela CONTRATANTE durante a Etapa 01 do Cronograma de Execução anexado ao contrato, 

e, ainda, apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, relatórios contendo informações 

sobre: 

a. Inconsistências localizadas na legislação durante o processo de consolidação; 

b. Leis que necessitam de regulamentações; e 

c. Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

6.2.4 Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, que sejam 

considerados obsoletos, disponibilizá-las em imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e número do 

Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link para visualização da imagem original da Norma. 

6.2.5 Manter ativo o sistema de consulta da legislação após o período de vigência contratual, não havendo 

prorrogação dos serviços. A CONTRATANTE poderá publicar novas Normas que forem expedidas, 

observando os seguintes critérios: 

a. A publicação será realizada estritamente pelos servidores da CONTRATANTE, anteriormente 

cadastrados e autorizados, sendo feita a inclusão dos arquivos através do sistema interno habilitado. 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/donaemma
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b. Os Atos serão publicados no sistema em arquivos no formato “.pdf” ou equivalente (imagens). 

c. A CONTRATADA fica eximida de realizar qualquer procedimento pertinente à publicação, 

consolidação, compilação e versionamento dos Atos publicados após o período de vigência 

contratual. 

d. A CONTRATANTE deverá manter o link de acesso ao sistema de legislação em seu portal oficial, a 

fim de manter a facilidade de acesso aos servidores e cidadãos. 

7. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO SISTEMA CONTRATADO 

7.1 O sistema contratado deverá contemplar, no mínimo, os recursos discriminados abaixo: 

I. Permitir acesso ao sistema de legislação municipal através do website oficial do órgão público 

municipal, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de endereço eletrônico que remeta 

diretamente para a plataforma de consulta dos Atos. O sistema deverá, também, ser acessível por meio 

de Smartphones/Tablets, através de aplicativo mobile, com sua paginação responsiva ao aparelho do 

usuário. 

II. As Normas disponibilizadas devem seguir formatação e publicação conforme padrões 

estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 4.176/2002); 

III. Possuir mecanismo de indexação, consolidação, compilação e versionamento (histórico de 

alterações) em todos os Atos integralizados ao sistema. 

IV. Sistema de pesquisa que permita realizar buscas estratificadas por: período de tempo; palavras-

chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; 

revogadas tacitamente; vigência esgotada; inconstitucionais e repristinadas;  

V. Os termos/palavras pesquisados no sistema deverão localizar também as leis estaduais do 

respectivo Estado, contemplando assim, um banco de dados único com a legislação estadual; 

VI. Logins administrativos para o corpo técnico do Órgão Público, permitindo a publicação de 

Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas mais acessadas; quantidade de 

acessos à legislação; número de Atos publicados em cada exercício; quantidade de normas em vigor e 

revogadas, por exercício; quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de 

disponibilização no sistema; 

VII. Possuir banco de dados único que permita realizar pesquisas, em âmbito nacional, 

compreendendo legislações de municípios e estados do país. Tal mecanismo deve ser disponibilizado a 

todo corpo técnico do órgão público; 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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VIII. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 

segura do cidadão com as informações exibidas. 

IX. Possuir sistema de notificação automática – via e-mail – ao usuário, por meio de cadastro no 

sistema, para recebimento de atualização quando publicada nova Norma na plataforma de legislação; 

8. DO PRAZO E DATAS 

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, em acordo com o Art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

8.2 O prazo para integração das 3.000 (três mil) normas descritas neste Projeto Básico é de 04 (quatro) meses, 

contados a partir da entrega de todo acervo de legislação pela CONTRATANTE. 

8.3 O início para a atualização do sistema com a publicação de novas Normas expedidas pelo Município será 

imediato a contar da assinatura e se estenderá durante toda a vigência contratual. 

9. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1 O valor total deste contrato é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), sendo os pagamentos realizados 

da seguinte forma: 

50% - R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) – até 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

25% - R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) – até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato; e 

25% - R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) – até 120 (cento e vinte) dias a contar da assinatura do contrato. 

9.2 Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e deverá prever todos os 

custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em favor de 

eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo aceitas alterações da planilha 

de custos após a contratação; 

9.3 Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações fiscais e 

demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas as providências 

necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessários à execução dos serviços, serão 

encargo da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à segurança 

pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam respeito aos serviços 

Contratadas; 

9.4 Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta de preços 

ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento do 

presente item; 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da futura aquisição correrá a conta do orçamento vigente: 

Órgão.......: 03 - Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento 

Unidade...: 03.01 - Serviços de Administração 

Atividade.: 04.122.0003.2.200 - Manutenção dos Serviços de Administração Geral 

Recursos....: 0000 - Recursos Ordinários 

 Elemento.: 3.3.90.40.10.00.00 - Digitalização 

    

11. FORO 

11.1 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição 

administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Presidente 

Getúlio/SC. 

 

12. LEGISLAÇÃO APLICADA 

12.1 Aplica-se a este Termo de dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

- Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos; 

- Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; 

- Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil; 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

  

13. DELIBERAÇÃO 

13.1 Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o 

presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade 

superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

 

Dona Emma/SC, 01 de março de 2018. 

 

 

 

_____________________________ 

Nerci Barp 

Prefeito Municipal 

mailto:prefeitura@donaemma.sc.gov.br

